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Cláusula Primeira – Das Partes

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO  DO DISTRITO FEDERAL,  Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de
dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em
Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº 00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada por TAKANE KIYOTSUKA
DO NASCIMENTO, CPF nº 296.116.101-06, CI nº 724881 SSP/DF, na qualidade de Diretor-Geral,  com delegação de
competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento Interno do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal  e  SIGA  SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E FACILITIES LTDA,  inscrita no CNPJ n°
11.385.361/0001-10, com sede na SIBS Quadra 3 Conjunto C Lote 09 - Setor de Indústria Bernardo Sayão - Núcleo
Bandeirante - Brasília/DF, CEP: 71.736-303, endereço eletrônico comercial@sigaservicos.com.br, por meio do qual
concorda em receber todas as notificações administrativas referentes a este contrato, doravante denominada
Contratada, representada por  RAMON  DUARTE, CPF nº 004.806.931-02, CI nº 2439055 SSP/DF,  na qualidade de
Sócio-Administrador.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos  do Edital de Pregão Eletrônico n° 16/2023  (128337211), da Ata
(130580742) e Ata Complementar nº 1 (132045130), da  Proposta (131597245), do Termo de Referência
(119449803), da Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e subsidiariamente pela
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, do Decreto Distrital nº 40.205/2019, além das demais normas pertinentes.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução de serviços contínuos e sob
demanda de limpeza, conservação e higienização com fornecimento de materiais e equipamentos, nas unidades do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, em modelo de gestão contratual por desempenho/resultado, 
consoante especificações previstas Edital de Pregão Eletrônico n° 16/2023  (128337211), da Ata (130580742) e Ata
Complementar nº 1 (132045130), da  Proposta (131597245), do Termo de Referência (119449803​), que passam a
integrar o presente Termo. 

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada global, segundo o disposto nos arts. 6º e
10º, da Lei nº 8.666/93.



 

Cláusula Quinta – Do Valor, Reajuste e Repactuação

5.1  O valor total do Contrato é de R$ 6.828.263,88 (seis milhões, oitocentos e vinte e oito mil duzentos e sessenta e
três reais e oitenta e oito centavos) anuais, devendo a importância de R$ 3.414.131,94 (três milhões, quatrocentos e
quatorze mil cento e trinta e um reais e noventa e quatro centavos) ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente -  Lei Orçamentária nº 7.377 de 29/12/2023, enquanto a parcela remanescente
será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 Os valores contratados, referentes às parcelas correspondentes  a material de consumo de limpeza,
de  equipamentos, ferramentas e utensílios  disponibilizados para execução dos serviços,
de  uniformes  e  outros,  excetuando-se os custos com mão de obra, poderão ser reajustados anualmente, pela
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da
entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta.

5.3 Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste será calculado
de acordo com o último nº índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, a correção dos
cálculos e a respectiva compensação no faturamento. Caberá à Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar
a respectiva memória ou planilha junto com a correspondente Nota Fiscal.

5.4 A periodicidade prevista neste capítulo poderá ser reduzida por legislação superveniente.

5.5 O aumento do valor da mão de obra do contrato de prestação de serviços contínuos poderá implicar repactuação,
com fundamento no art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93 e nos termos da Decisão TCDF nº 325/2007.

5.6 No caso da primeira repactuação do contrato de prestação de serviços, o prazo mínimo de 1 (um) ano conta-se a
partir da apresentação da proposta ou da data do respectivo orçamento, sendo que, nesta última hipótese,
considera-se como data do orçamento a do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que
estipular o salário vigente à época da entrega da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de
antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

5.7 Nas repactuações seguintes do contrato de prestação de serviços de natureza contínua, o prazo mínimo de 1 (um)
ano conta-se a partir da última repactuação.

5.8 A repactuação poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato que tenham sofrido variação,
desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada, observando-se que compete ao fiscal
acercar-se de elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor, para a respectiva discussão,
inclusive no caso de ocorrência de diminuição de custos

5.9 As repactuações/reajuste a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do
contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato.

5.10 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha (excel) de custos e formação de preços e do novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da
repactuação, devendo tal planilha ser disponibilizada também em arquivo eletrônico à CONTRATANTE, a fim de
facilitar a sua conferência e validação.

5.11 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando
se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva,
o que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo.

5.12 O prazo para pagamento dos novos valores repactuados iniciar-se-á a partir da conclusão das negociações
(celebração do Termo Aditivo), retroagindo à data da solicitação do Contratado.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201

II – Programa de Trabalho: 06122821785170022

III – Natureza da Despesa: 339037 e 339039

IV - Fonte de Recursos: 183, 220 e 237/437



6.2 - O empenho inicial é de R$ 3.414.131,94 (três milhões, quatrocentos e quatorze mil cento e trinta e um reais e
noventa e quatro centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE00194 (133457131), emitida em 15/02/204, sob
o evento n° 400091, na modalidade gLOBAL.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 Mensalmente, ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal que, após
a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, mediante
Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA,    observada a glosa de que trata a Lei
Distrital nº 4.636, de 25 de agosto de 2011 e o Decreto Distrital nº 34.649, de 10 de setembro de 2013.

7.2 É  vedado qualquer pagamento antecipado, bem com este somente ocorrerá após a efetiva
liquidação, observadas as demais prescrições previstas no Nos termos previsto no Decreto Distrital 32.598 de 2010.

7.3 Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo previsto no subitem 12.1, desde que este não decorra de
ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA proporcional aos dias de atraso, a título de
compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado
pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

7.4 Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à contratada, esta fará jus a juros moratórios de
0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano, nos termos previsto no ANEXO XI da IN 05/2017.

7.5 A Fatura/Nota Fiscal de Serviços conterá a discriminação dos serviços prestados, cujo período referente à
obrigação contratual cumprida corresponderá ao mês comercial, e deverá ser protocolizada a partir do 1º dia útil do
mês subsequente ao seu cumprimento.

7.6 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma
ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE.

7.7 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, juntamente com a nota fiscal dos serviços prestados, os
seguintes documentos, relativos aos empregados utilizados na execução do objeto contratual, sem os quais não será
liberado o pagamento:

7.7.1  Cópia da folha de pagamentos do mês anterior a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas, bem como resumo
e contracheques devidamente quitados e assinados;

7.7.2  Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e demais benefícios devidos
por força do Contrato ou Convenção Coletiva de Trabalho, efetuados em nome dos funcionários vinculados ao
Contrato e que prestaram serviços nas dependências da CONTRATANTE, inclusive em caráter temporário, do mês
anterior à Nota Fiscal;

7.7.3  Cópias dos recibos de entrega dos uniformes, nos meses em que for devido;

7.7.4  Cópia dos recibos dos pagamentos de férias e, no caso de empregados demitidos, das verbas rescisórias e
indenizatórias, relativos ao mês de ocorrência desses eventos;

7.7.5 Comprovante de pagamento das 1ª e 2ª parcelas do 13º salário de todos os colaboradores que prestam serviço
nas dependências do CONTRATANTE, referentes aos meses de adimplemento dessas obrigações;

7.7.6 Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês anterior ao da
prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

7.7.6.1 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número Referencial do
Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “Nº Arquivo” dos relatórios gerados no fechamento do
movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;

7.7.6.2 Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE, que conste todos os empregados
vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências da CONTRATANTE, inclusive em caráter
temporário, durante esse período;

7.7.6.3 Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador / Obra;

7.7.6.4 Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades
e Fundos;

7.7.6.5 Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet, no valor apurado



na GFIP; e

7.7.6.6 Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet,
no valor apurado na GFIP. A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança
do código barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP.

7.7.6.7 A CONTRATANTE, a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa a comprovação da situação individualizada,
por empregado, dos depósitos referentes ao FGTS e dos recolhimentos das contribuições previdenciárias dos
empregados.

7.7.6.8 Quando ocorrer admissão ou demissão de pessoal, será necessário o encaminhamento dos exames médicos
admissionais e demissionários dos empregados, das cópias das carteiras de trabalho, com os registros feitos pela
empresa e, nos casos de demissão, dos Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho, das notificações de aviso prévio,
da Guia do Recolhimento Rescisório do FGTS, com demonstrativo do Trabalhador de recolhimento de tal encargo e
respectivo extrato atualizado do FGTS.

7.8 A nota fiscal/fatura deverá ser enviada no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a prestação do serviço.

7.9 A CONTRATADA não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários (salários, 13º salários,
férias, vale-transporte, auxílio-alimentação, etc.) ao recebimento de créditos devidos pela CONTRATANTE.

7.10 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação dos serviços, o período
correspondente não gerará obrigação de pagamento.

7.11 Quando a CONTRATADA não providenciar o reforço da garantia ou não revalidá-la, os pagamentos ficarão retidos
até a regularização da situação.

7.12 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura,
sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar
n° 123/2006.

7.13 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA caso o(s) serviço(s) seja(m) rejeitado(s) pela fiscalização do
contrato, devendo esse(s) ser(em) refeito(s) pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização, quando
for o caso;

7.14 As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da Nota Fiscal.

7.15 Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja estabelecida em outra unidade da federação, sem
filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de serviços no Distrito
Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

8.1 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados da data fixada no
respectivo instrumento para o início de sua vigência, a ser definida em função do término do ajuste ora vigente,
podendo ser prorrogado por igual período, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses de duração total da avença,
nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

8.2 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de 21 de março de 2024, permitida a prorrogação
por igual período, nos termos da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Nona - Das garantias

9.1 No prazo de máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, a garantia será prestada na forma à ser
escolhida pela CONTRATADA, com validade durante a execução do contrato e por no mínimo 03 (três) meses após o
término da vigência contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, representando
o montante de R$ 341.413,19 (trezentos e quarenta e um mil quatrocentos e treze reais e dezenove
centavos), cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades:

9.1.1 Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

9.1.2 Fiança bancária;

9.1.3 Seguro-garantia.



9.2 Nos casos das modalidades “Seguro Garantia” ou “Fiança Bancária” deverão ser observadas as seguintes
disposições:

9.2.1 A validade mínima da garantia deverá cobrir  03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência
contratual.

9.2.2 Deverá assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como garantir o
reembolso ou o pagamento das indenizações, inclusive despesas processuais e honorários advocatícios a que o
CONTRATANTE venha a ser condenado, direta, solidariamente ou subsidiariamente à CONTRATADA, resultantes
de ações trabalhistas diretas, restrita ao âmbito da relação da CONTRATADA com o autor/reclamante, ou que
caracterize tal relação empregatícia como passível de execução fiscal/trabalhista, durante o período em que o
autor/reclamante prestou, ou ainda esteja prestando, serviços nas dependências do CONTRATANTE, restrito ao
período de vigência da apólice ou da fiança.

9.2.3 A inadimplência da CONTRATADA quanto à execução do contrato principal e dos seus aditivos que ocorrer
dentro do prazo de vigência da apólice ou da fiança e a expectativa e/ou a reclamação de dano por
inadimplência contratual deverão ser comunicadas pelo CONTRATANTE à Seguradora ou banco fiador,
imediatamente após o seu conhecimento, observando que o prazo limite para tal reclamação será a data do
final de vigência da apólice ou fiança.

9.2.4 A expectativa de dano por inadimplência contratual ocorrerá quando o CONTRATANTE tomar
conhecimento de indícios de inadimplência na execução do contrato, devendo notificar extrajudicialmente a
CONTRATADA, concedendo-lhe prazo para regularização, enviando cópia para a Seguradora ou Banco fiador.
Esgotado o prazo para regularização sem que esta tenha se efetivado, o CONTRATANTE comunicará o fato
imediatamente à seguradora ou ao banco fiador para oficializar a reclamação do dano por inadimplência
contratual.

9.2.5 Comprovada a inadimplência da CONTRATADA, em relação às obrigações cobertas pela apólice e/ou fiança,
que foram objetos de comunicação de expectativa de dano por inadimplência contratual e/ou reclamação,
tornar-se-á exigível a garantia do seguro ou fiança.

9.3 O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde
que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o
prazo inicial.

9.4 O  atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias  autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º
8.666, de 1993.

9.5 A modalidade de Seguro Garantia deverá seguir as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em
especial a Circular SUSEP nº 477 / 2013, e alterações posteriores, tendo vista que o presente contrato administrativo
abrange a prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

9.6 Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, estes deverão ter
valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as
espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de
fevereiro de 2001.

9.7 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco de Brasília,
vinculado ao contrato celebrado com o DETRAN-DF, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de
depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

9.8 A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas multas
eventualmente aplicadas, devendo a apólice de seguro-garantia ou carta fiança fazer constar tal responsabilidade.

9.9 A garantia ou seu saldo será liberada após a execução do contrato e desde que integralmente cumpridas todas as
obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.10 No caso de utilização da garantia, a Contratada providenciará o reforço da garantia no montante utilizado.

9.11 A Contratada deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do contrato, e/ou reforçar em
valor proporcional, no caso de reajustamento de preços, em até 10 (dez) dias, após a assinatura do ato.

9.12 No caso de a licitante vencedora não cumprir o disposto no item anterior, estará sujeita a ter o contrato
rescindido.

9.13 A garantia contratual somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após



o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
diretamente pelo CONTRATANTE aos prestadores de serviços.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade da Contratante

10.1 Obrigações Gerais:

10.1.1 Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados.

10.1.2 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente identificados, nas dependências do
DETRAN, para execução dos serviços.

10.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorrência considerada irregular, bem como qualquer defeito
ou imperfeição observada na execução dos serviços.

10.1.4 Efetuar o pagamento mensal à CONTRATADA devido pela execução dos serviços, após o "ateste" do Executor
do Contrato, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.

10.1.5 Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

10.1.6 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA ou por seus prepostos.

10.1.7 Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra as normas
do DETRAN na execução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente
ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas.

10.1.8 Designar um Fiscal e respectivo substituto para acompanhar e fiscalizar o ajuste, assim como para atestar a
execução do objeto.

10.1.9 Notificar o Sindicato da categoria, em eventual descumprimento por parte da Contratada, quanto as
obrigações, conforme previsto no Decreto 39.978/2019.

10.2 Obrigações Específicas:

10.2.1 Manter relatório de falhas detectadas no cumprimento das cláusulas contratuais pela CONTRATADA,
notificando-a, por escrito, para as medidas corretivas imediatas ou aplicando penalidades, quando necessário.

10.2.2 Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas
no edital de licitação.

10.2.3 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos para os postos de trabalho,
solicitando à CONTRATADA as substituições que se verificarem necessárias.

10.2.4 Disponibilizar espaço/local para que sejam alocados armários para guarda dos pertences dos funcionários da
CONTRATADA, bem como para a guarda dos materiais de consume e equipamentos.

 

Cláusula Décima Primeira  – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 Obrigações Gerais:

11.1.1 Executar diretamente os serviços contratados, não sendo admitida a transferência de responsabilidades para
terceiros ou subcontratações.

11.1.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados, utilizando-se de empregados treinados e
devidamente habilitados.

11.1.3 Manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, a serviço do DETRAN-DF, devidamente
uniformizados, identificados por crachá da CONTRATADA, com identificação " a serviço do DETRAN/DF.

11.1.4 Respeitar as normas, regulamentos e procedimentos internos do CONTRATANTE, especialmente as de
segurança, disciplina e acesso às dependências do DETRAN/DF.

11.1.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo
orientar os empregados nesse sentido.

11.1.6 Não utilizar o nome do DETRAN/DF para fins comerciais ou em campanhas e materiais de publicidade, salvo
com autorização prévia.



11.1.7 Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas no prazo
fixado.

11.1.8 Prestar esclarecimentos ao DETRAN/DF sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados.

11.1.9 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração
Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista.

11.1.10 Responder pelos danos causados diretamente à Administração, ou ainda a terceiros, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE;

11.1.11 Refazer, sem acréscimo ao preço contratado, os serviços considerados insatisfatórios pelo Executor do
Contrato;

11.1.12 Fornecer, às suas expensas, armários para a guarda dos pertences dos seus funcionários, bem como para os
materiais de consumo.

11.1.13  Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer plano de saúde aos
prestadores de serviço empregados na presente contratação.

11.1.14 Na seleção e contratação de empregados para a prestação dos serviços em questão, fica a CONTRATADA
obrigada a observar as disposições contidas nas Leis Distritais nº: 4.794/2012 e 4.766/2012.

11.1.15 Nos termos da Lei Distrital nº. 3.985/2007, a CONTRATADA fica obrigada a aplicar o disposto no artigo 93 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que trata da contratação de beneficiários reabilitados do INSS ou pessoas
portadoras de deficiência, habilitadas, nos casos nos quais esse dispositivo legal determina.

11.2 Obrigações Específicas:

11.2.1 Observar as disposições prevista no  Decreto Distrital n° 39.978/2010, e  especificamente em relação às
disposições prevista nos Artigos 8º   e 9º, sem prejuízo das demais obrigações previstas no Contrato, no Termo de
Referência e demais Legislação corretas.

11.2.2 Recrutar e selecionar o(s) empregado(s) necessário(s) à realização dos serviços, de acordo com a qualificação
mínima prevista no Termo de Referência.

11.2.3 Fornecer os uniformes especificados no ANEXO II do  Termo de referência anexo aos seus funcionários, nas
quantidades e periodicidade previstas indicada.

11.2.4 Designar um preposto que será responsável pela solução de qualquer ocorrência relacionada ao fiel
cumprimento do contrato, bem como pela supervisão, orientação e acompanhamento dos trabalhos, devendo-se
reportar ao Fiscal do Contrato, como representante da CONTRATADA, de acordo com o art. 68 da Lei nº 8.666/1993.

11.2.5 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até o local de trabalho, por meios próprios ou mediante vale
transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como, nas situações onde se faça
necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

11.2.6 Substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 (noventa) minutos, independente
de solicitação do Fiscal do Contrato.

11.2.7 Nos afastamentos legais, compulsórios, como férias, a CONTRATADA deverá dar ciência ao seu funcionário
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência ao período regulamentar.

11.2.8 Comunicar ao Fiscal do Contrato, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, os afastamentos de seus
funcionários decorrentes de férias.

11.2.9 Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega de notificação por escrito, a
pedido do Fiscal do Contrato, funcionários que porventura não correspondam a contento às atribuições afetas a eles
ou cujas atitudes sejam consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do DETRAN/DF.

11.2.10 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados
acidentados ou acometidos de mal súbito.

11.2.11 Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos. A
CONTRATADA não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários (salários, 13º salários, férias,
vale-transporte, auxilio-alimentação etc.) ao recebimento de créditos devidos pelo CONTRATANTE.

11.2.12 Encaminhar ao DETRAN/DF, mensalmente, os comprovantes de quitação dos encargos fiscais, previdenciários
e demais obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, relacionados ao(s) profissional (is) que



executa(m) os serviços. No caso de vale-transporte e alimentação, os comprovantes deverão discriminar o valor, a
quantidade e o funcionário beneficiado.

11.2.13 Arcar, em relação aos seus funcionários, com todas as despesas decorrentes do fornecimento de
equipamentos de proteção individual (EPIs), bem como com as despesas relativas a: salários, encargos sociais,
obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, e demais benefícios
previstos em legislação específica, referentes ao objeto da contratação.

11.2.14 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, for (em) vítima(s) o(s) seu(s) empregado(s) durante a
execução do contrato, ainda que acontecido nas dependências do DETRAN/DF.

11.2.15 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

11.2.16 Reparar e/ou ressarcir o DETRAN/DF por qualquer dano ou estrago causado por seus funcionários em
materiais/equipamentos/máquinas de propriedade desta Autarquia e/ou de terceiros instalados e/ou utilizados nas
dependências do DETRAN/DF.

11.2.17 Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados.

11.2.18 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

11.2.19 Fornecer, no início do ajuste, a cada prorrogação e a cada alteração, arquivo, em meio magnético, contendo
matrícula, nome, CPF e lotação de todos os empregados diretamente relacionados ao contrato e daqueles que fazem
parte de Quadro Suplementar destinado à cobertura de mão de obra ausente, nos termos da Decisão TCDF nº
544/2010.

11.2.20 Comunicar ao DETRAN/DF, imediatamente, quaisquer anormalidades, erros e irregularidades que possam
comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades.

11.2.21 Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respectivas especificações sem autorização expressa
do Fiscal do Contrato.

11.2.22 Respeitar as normas e procedimentos internos, inclusive os referentes ao acesso às dependências deste
Departamento de Trânsito e as normas disciplinares.

11.2.23 Instruir os funcionários quanto à prevenção de acidentes e incêndios.

11.2.24 Levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem
danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais
danos causados.

11.2.25 Fiscalizar regularmente os funcionários, verificar as condições em que o serviço está sendo prestado, e
exercer o controle sobre a assiduidade e pontualidade dos funcionários.

11.2.26 Comparecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, ao local designado, por meio do(s) preposto(s) para
exame e esclarecimentos de quaisquer ocorrências, salvo em situações emergenciais de pronto atendimento.

11.2.27 Remunerar o profissional alocado em posto de trabalho para cobertura de outro profissional com salário
devido igual ao do profissional substituído, recolhendo os encargos correspondentes e previstos contratualmente.

11.2.28 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, sempre que necessário, visando a
resolver os problemas relativos ao trabalho.

11.2.29 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos profissionais. A CONTRATADA poderá
instalar ponto eletrônico para supervisionar a frequência de seus profissionais nos seus postos de trabalho.

11.2.30 Manter seus funcionários sob vínculo empregatício exclusivo da empresa, responsabilizando-se por todos os
ônus decorrentes da execução dos serviços.

11.2.31 Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme legislação em vigor.

11.2.32 Observar o horário de trabalho estabelecido pelo DETRAN/DF, em conformidade com as leis trabalhistas, e
manter disponíveis os serviços diariamente.

11.2.33 Comunicar ao DETRAN/DF, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, quaisquer alterações havidas no
contrato social / estatuto, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos
comprobatórios da nova situação.



11.2.34 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento do
FGTS e do INSS sempre que solicitado pelo executor do Contrato.

11.2.35 Fica a CONTRATADA obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar a CONTRATANTE a reter, a
qualquer tempo, a garantia na forma prevista no instrumento de Ajuste.

11.2.36 Fica a CONTRATADA obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar a CONTRATANTE a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

11.2.37 Fica a CONTRATADA obrigada a proceder ao pagamento dos salários de seus empregados por meio de
depósito bancário, na conta desses, em agências situadas no Distrito Federal.

11.2.38 Planificar, executar e supervisionar permanentemente os serviços, de forma a obter uma operação correta e
eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as
dependências objeto dos serviços;

11.2.39 Fornecer a mão-de-obra, os saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, e as ferramentas e
utensílios, necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza das unidades e demais atividades correlatas.

11.2.40 Manter estoque suficiente para o consumo mensal do material de limpeza necessário para a prestação dos
serviços;

11.2.41 Entregar os materiais somente ao Fiscal do Contrato, para fins de aprovação e controle;

11.2.42 Usar material de limpeza e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelos órgãos
governamentais competentes, todos de primeira qualidade e em embalagens originais de fábrica ou de
comercialização, que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas,
redes de computação, água e esgoto e todas as demais instalações existentes nas instalações do CONTRATANTE.

11.2.43 Repor, mediante solicitação do Fiscal do Contrato e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o
material danificado ou equipamento que não apresente condições ideais de uso e de higiene;

11.2.44 Identificar, para não serem confundidos com os de propriedade do CONTRATANTE, os equipamentos,
ferramentas e utensílios, tais como: aspirador de pó, enceradeira, mangueira, balde, carrinho para transporte de lixo,
escada etc.;

11.2.45 Manter os equipamentos e utensílios em perfeitas condições de uso, substituindo, em até 48 (quarenta e
oito) horas, aqueles que apresentarem defeito ou rendimento insatisfatório. Os equipamentos de proteção individual
(EPIs) deverão ser repostos em até 24 (vinte e quatro) horas, interrompendo-se a realização dos serviços até a efetiva
reposição;

11.2.46 Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, para evitar danos à rede elétrica dos edifícios do
DETRAN/DF;

11.2.47 Disponibilizar os equipamentos de segurança e de proteção individual para as atividades que apresentem
risco, conforme legislação trabalhista e normas de segurança do trabalho;

11.2.48 Comunicar, imediatamente, ao Fiscal do Contrato, eventuais defeitos nos equipamentos que prejudiquem a
execução dos serviços, adotando as providências necessárias à correção dos defeitos;

11.2.49 Providenciar Livro de Ocorrências, mantendo-o disponível para apreciação do CONTRATANTE;

11.2.50 Registrar no Livro de Ocorrências os fatos, falhas, irregularidades e anormalidades constatados na execução
dos serviços;

11.2.51 Permitir ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência e às carteiras profissionais dos funcionários
alocados à execução do serviço contratado;

11.2.52 Realizar a coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, conforme as normas ambientais, quando
determinado pelo CONTRATANTE; observando o disposto na legislação que versa sobre coleta seletiva: Lei
5.610/2016, 5.418/2014, 11.445/2011, 12.305/20103, 517/2004, bem como Decretos nº 37.568/2016 e
26.376/2005, naquilo que lhe couber, devendo cumprir fielmente as disposições contida na legislação, arcando com
os custos que possam advir da implementação, naquilo que for aplicável.

11.2.53 A  CONTRATADA  se obriga a fornecer o  vale transporte  e a depositar os valores relativos ao auxílio
alimentação de seus empregados de uma única vez  até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, sendo que os
quantitativos / montantes deverão ser suficientes para cumprir com esses benefícios até o 4º (quarto) dia útil do mês
subsequente.



11.2.54 As normas constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras
disposições legais, federais, estaduais e municipais pertinentes, bem como outras normas previstas em acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou
reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no
desenvolvimento dos serviços.

11.2.55  Fica a Contratada obrigada a observar as disposições estabelecidas na Lei Distrital nº 6.112/2018 e
alterações, quanto ao estabelecimento do Programa de Integridade ou Compliance.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art.
65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar
com o Distrito Federal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais
cominações legais.

13.2 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal poderão ser aplicadas
à CONTRATADA, juntamente com a multa administrativa.

13.3 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da licitação ou do contrato, incluindo os seus anexos,
serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº. 103 de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07 e alterações posteriores, que regulamentou a aplicação das sanções
administrativas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

13.4 Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, poderá ser aplicada à
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,90% por dia de atraso sobre o custo mensal do contrato, não
ultrapassando o limite de 10% (dez por cento) sobre este valor.

13.5 As multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil
imediatamente subsequente ao do vencimento.

13.6 Pela inexecução parcial ou total do ajuste, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA multa de 10% (dez por cento) ou de 15% (quinze por cento), respectivamente, sobre o valor total do
contrato.

13.7 Será configurada a inexecução total do objeto quando houver:

ausência de execução contratual, verificada por mais de 5 (cinco) dias corridos, após o término do prazo fixado
para o início da prestação dos serviços;

a interrupção da prestação dos serviços injustificadamente por prazo superior a 5 (cinco) dias corridos

13.8 Especificamente para efeito de aplicação da multa prevista, às infrações são atribuídos graus, conforme a tabela
a seguir:

 

ITEM 
INFRAÇÃO

GRAU 1

1 0,2% (DOIS DÉCIMOS POR CENTO)



Deixar de manter seus funcionários nas dependências do DETRAN-DF  devidamente uniformizados e
portando crachá de identificação, por funcionário identificado sem as características citadas;

2  Deixar de comunicar à fiscalização do contrato, os afastamentos legais do prestador de serviço,
compulsórios, como férias, por funcionário e ocorrência;

3 Não cumprir com a data e/ou quantitativo/montante, estabelecidos para a entrega do vale-transporte
e/ou concessão do auxílio-alimentação, por mês de medição dos serviços.

4
Obter pontuação equivalente ao conceito ruim no Fator de Qualidade (FQ), conforme previsto no
Instrumento de Medição de Resultados (IMR) – Anexo XIV do Edital, por dois meses consecutivos,

independentemente de aplicação desta penalidade no mês anterior, por ocorrência

5 Deixar de substituir os equipamentos que se apresentarem danificados ou com rendimento insatisfatório
no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a contar da notificação, por ocorrência.

 
GRAU 2

0,4% (QUATRO DÉCIMOS POR CENTO)

6 Deixar de substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 (noventa) minutos,
independente de solicitação do Executor do Contrato, por ocorrência;

7 Deixar de fornecer uniformes completos, por funcionário a cada período de entrega de uniforme;

8
Deixar de manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de

uso e/ou não substituir aqueles danificados ou com rendimento insatisfatório no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação, por ocorrência.

 
GRAU 3

0,8% (OITO DÉCIMOS POR CENTO)

9

Deixar de substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega da notificação por
escrito, a pedido do Executor do Contrato, funcionários que porventura não correspondam a contento às
atribuições afetas a eles ou cujas atitudes sejam consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas

disciplinares do CONTRATANTE, por ocorrência;

10 Deixar de tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos
de mal súbito, assumindo as respectivas responsabilidades, por ocorrência;

 
GRAU 4

1,6% (UM VÍRGULA SEIS DÉCIMOS POR CENTO)

11
Deixar de reparar e/ou ressarcir o CONTRTANTE por qualquer dano ou estrago causado por seus

funcionários em materiais / equipamentos / máquinas de propriedade do DETRAN-DF e/ou de terceiros
instalados e/ou utilizados nas dependências do DETRAN-DF, por ocorrência;

12

Deixar de adimplir, em relação aos seus funcionários, com todas as despesas decorrentes do fornecimento
de equipamentos de proteção individual (EPI´s) e uniformes, bem como com as despesas relativas a:

salários, encargos sociais, obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, e demais benefícios previstos em legislação específica, referentes ao objeto da contratação,

por mês de medição dos serviços.

 



13.9 As multas tratadas nesta Cláusula serão descontadas do valor da garantia, ou do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela CONTRATADA mediante
depósito em conta corrente do CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

13.10 É caracterizada como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do
FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-
transporte e do auxílio-alimentação, que poderá dar ensejo à  rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das
sanções pecuniárias, previstas nesta Cláusula, e da declaração de impedimento para licitar e contratar com o Distrito
Federal, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

 

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista no  Edital, observado o disposto nos art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quinta – Do Executor

O DETRAN/DF, por meio de Instrução, designará  Executores para o Contrato, que desempenharão  as atribuições
previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Sexta - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o § único do art.
61 e art. 60, respectivamente, da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Sétima- Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
Contrato.

 

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                                                                 TAKANE KIYOTSUKA DO
NASCIMENTO

                                                                                                                                                                 Diretor-Geral

                                                                                                                           

 

Pela Contratada:                                                                                                                                   RAMON DUARTE

                                                                                                                                                                 Sócio-Administrador
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